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RESUMO 

Este estudo verificou os canais de comercialização que os alimentos orgânicos, oriundos 
da agricultura familiar, percorrem até chegarem à mesa do consumidor brasileiro, 
com o objetivo de identificar as estratégias dos agricultores sustentáveis quanto ao 
seu posicionamento no mercado. Para isso, foi selecionado um grupo de agricultores 
familiares associados, que possuem certificação orgânica por auditoria, composto por 
sete propriedades rurais, localizadas na cidade de Ponta Grossa, PR. Os dados foram 
identificados em quatro canais de comercialização utilizados pelos empreendimentos 
agrícolas familiares orgânicos, variando entre canais diretos e canais indiretos de 
comercialização. Foi identificada a relevância desses canais de comercialização, bem 
como as suas características que influenciam os agricultores em sua utilização. Após a 
análise dos dados, foi verificado que a obtenção da certificação orgânica foi a melhor 
alternativa encontrada pelos agricultores para agregar valor aos seus produtos. Do ponto 
de vista de comercialização dos alimentos orgânicos, os principais desafios identificados 
a serem superados consistem na redução da diferença do preço de venda dos produtos 
orgânicos em relação aos convencionais, na falta de políticas públicas de fomento à 
produção de insumos orgânicos e no limite de mão de obra verificado na estrutura de 
trabalho. 

Termos para indexação: agricultura familiar, agricultura orgânica, certificação orgânica, 
mercado de orgânicos.

Trade channels for organic foods: a study in Southern Brazil

ABSTRACT

This study assessed the trade channels that are used to distribute organic foods, from 
family farms, to the tables of Brazilian consumers. The objective was to identify the 
strategies of sustainable farmers with respect to their positioning in the market. Thus, 
a group of associate family farmers was selected, who have organic certification by 
audit, composed of seven rural properties, located in the city of Ponta Grossa, state 
of Paraná, at the Southern Region of Brazil. The collected data were identified at four 
marketing channels used by organic family farms, varying between direct and indirect 
marketing channels. The relevance of these trade channels was identified, as well as the 
characteristics of these channels that influence the farmers in their use. After analyzing the 
data, it was verified that obtaining organic certification was the best alternative found by 
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farmers to add value to their products. From the point of view of the commercialization of organic foods, the main identified challenges 
to be overcome are the reduction of the difference in the selling price of organic products compared to conventional products, the lack 
of public policies to promote the production of organic inputs, and the limit of workforce verified in the work structure.

Index terms: family farming, organic agriculture, organic certification, organic market.

INTRODUÇÃO

A demanda mundial por alimentos orgânicos é crescente, e isso se dá pelo fato de os con-
sumidores buscarem por maior qualidade de vida e mais cuidados com a saúde. Esse fenômeno 
está relacionado também ao conceito de desenvolvimento sustentável, em que os consumidores de 
alimentos valorizam os fatores ambientais, uma vez que a produção orgânica vem ao encontro da 
sustentabilidade do meio ambiente no qual o alimento é produzido (Adams & Salois, 2010; Silva et 
al., 2015).

Tendo em vista a crescente procura por alimentos produzidos sem defensivos químicos em 
diversos países (Shi & Hodges, 2016), também é crescente o número de agricultores envolvidos com 
a produção de alimentos orgânicos (Willer & Lernoud, 2017). Em estudo realizado pelo Instituto de 
Pesquisa em Agricultura Orgânica e pela International Federation of Organic Agriculture Movements, 
foram contabilizados mais de 50 milhões de hectares de terras destinadas ao cultivo orgânico ao redor 
do mundo, envolvendo cerca de 2,3 milhões de agricultores responsáveis por esse tipo de cultivo 
(Willer & Lernoud, 2017). 

O cultivo orgânico está fortemente associado a pequenas propriedades rurais (Läpple, 2013; 
Hauser & Lindtner, 2017; Willer & Lernoud, 2017), conforme levantamento realizado pela FiBL e 
IFOAM no último relatório anual. Além disso, a sustentabilidade, o bem-estar animal e a manutenção 
e o fortalecimento da comunidade, proporcionando trabalho e renda, também são aspectos intrínsecos 
à agricultura orgânica (Adams & Salois, 2010), o que a torna sustentável e duradoura no sistema de 
produção agrícola familiar. No entanto, percebe-se que o estabelecimento e fomento dessas novas 
cadeias de consumo são altamente dependentes de políticas públicas que valorizem esses aspectos de 
bem-estar do consumidor e sustentabilidade, juntamente com o aumento de renda dos agricultores de 
pequeno porte (Shi & Hodges, 2016; Van den Broeck et al., 2017).

Em um levantamento dos aspectos que influenciam a decisão de compra dos consumidores em 
uma região da França, identificou-se que, quando munidos de informações referentes aos benefícios 
e riscos quanto à ingestão de alimentos de origem vegetal, é natural que os consumidores assumam 
a preferência por uma alimentação orgânica mais saudável (Jo et al., 2016). Apesar da escassez de 
estudos que comprovem a qualidade nutricional de alimentos orgânicos em relação aos alimentos 
convencionais, é fato concreto que os alimentos orgânicos propiciam aos consumidores uma alimen-
tação menos contaminada por agrotóxicos (Hoefkens et al., 2010). 

Dessa forma, o objetivo deste estudo centrou-se na investigação dos canais de comercialização 
utilizados pelos agricultores familiares, para viabilizar a chegada dos alimentos orgânicos na mesa 
dos consumidores finais. Com esse entendimento, será possível identificar as principais estratégias 
adotadas por agricultores associados que atuam em um município de médio porte4 em desenvolvi-
mento no Sul do Brasil, para inserção e manutenção de seus produtos no mercado consumidor.

O setor orgânico brasileiro

No Brasil, o conceito de agricultura orgânica teve início nos anos 1960, mas ganhou relevância 
somente a partir dos anos 1990, tendo resultado de um movimento social originado para mudar o 
modelo tradicional de produção em larga escala, altamente dependente da utilização de produtos 

4 Com população entre 100 e 500 mil habitantes.
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químicos (Dalcin et al., 2014). Dessa forma, tendo como principal característica a não utilização 
de herbicidas, a agricultura orgânica é uma importante forma de produção, que viabiliza a união da 
segurança alimentar com a proteção ambiental (Läpple, 2013).

No Brasil, o sistema produtivo orgânico deve satisfazer uma série de normas regulamentadas 
pela Lei nº 10.831, a qual considera como orgânico: “todo aquele em que se adotam técnicas específi-
cas, mediante a otimização do uso dos recursos naturais e socioeconômicos disponíveis e o respeito à 
integridade cultural das comunidades rurais” (Brasil, 2003). De acordo com essa legislação, a comer-
cialização desses produtos deve seguir rigoroso controle, sendo restrita para aqueles que obtiverem 
certificação por algum Organismo de Avaliação e Conformidade Orgânica (OAC), ou estiverem cre-
denciados no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), ou obtiverem autorização 
do Mapa para venda direta sem certificação (Brasil, 2003). 

A garantia de qualidade e procedência do produto torna-se, então, um requisito básico, assu-
mindo caráter diferencial para a comercialização dos alimentos orgânicos, cuja busca pelo processo 
de certificação se intensificou a partir de 2010 (Anacleto & Paladini, 2015; Souza & Goiás, 2015). 
Analisando a perspectiva “dentro da porteira”, a certificação orgânica vem atrelada à sobrevivência 
dos empreendimentos, além de diminuir a probabilidade de os agricultores entrarem em níveis de 
pobreza (Ayuya et al., 2015).

Embora, em algumas regiões do mundo, o processo de certificação não seja unificado em vir-
tude de o setor agrícola se encontrar em desenvolvimento (Yiridoe et al., 2005), ou distante dos 
agricultores (Marasteanu & Jaenicke, 2016), no Brasil ele apresenta-se como um processo unificado 
em toda a extensão do País, e que proporciona credibilidade aos produtores licenciados. Quanto ao 
volume produtivo de alimentos orgânicos, levantamentos realizados pelo IBGE e Mapa a cada dez 
anos apontam que, no último período, o volume produzido apresentou forte correlação com o número 
de estabelecimentos agrícolas declarados como produtores de orgânicos. 

Conforme valores apresentados na Tabela 1, no período entre 2006 e 2017, o número de produ-
tores orgânicos de produção primária vegetal, com certificação, quase triplicou (IBGE, 2006; Brasil, 
2017). Com base nesses dados, evidencia-se a relevância da realização deste estudo na região sul do 
Brasil, que, embora não tenha a maior taxa de crescimento do número de produtores orgânicos com 
certificação, é a região que representa, desde 2006, o maior número de estabelecimentos de produção 
primária vegetal com certificação orgânica (5.066 cadastros).

Tabela 1. Estabelecimentos de produção primária vegetal orgânica certificados no Brasil.

2006 2017 Crescimento (%)

Brasil 5.106 14.640 186,72

Norte 351 1.285 266,09
Nordeste 1.218 4.580 276,03
Centro-Oeste 247 624 152,63
Sudeste 1.366 3.085 125,84
Sul 1.924 5.066 163,31

Fonte: IBGE (2006) e Brasil (2017).

MATERIAIS E MÉTODOS

Compondo a amostra deste estudo estão os agricultores familiares da Associação de Agricultura 
Ecológica Familiar Conchas Velhas, no município de Ponta Grossa, PR, a qual é a única a possuir 
certificação por auditoria nesse município, que possui cerca de 340 mil habitantes. A Associação é 



4

B. A. Rodrigues et al.

Cadernos de Ciência & Tecnologia, Brasília, v. 36, n. 2, e26441, maio./ago. 2019

composta por sete propriedades, aqui neste estudo denominadas empreendimentos de agricultura 
familiar (EAF), que são essencialmente de produção primária vegetal, as quais foram submetidas a 
um processo de investigação, durante o ano de 2016, por meio de entrevistas.

A coleta de dados foi realizada utilizando-se um roteiro de entrevistas subdivididas em cons-
tructos configurados para investigar acerca da caracterização do empreendimento agrícola, dos 
aspectos fundamentais do sistema produtivo e da configuração do processo de comercialização dos 
seus produtos. O tratamento dos dados foi composto de duas etapas, sendo a primeira de pré-análise, 
por meio de sua transcrição e tabulação. A segunda etapa compreendeu a interpretação e análise 
estatística dos dados coletados, por meio de estatística descritiva e análise interpretativa de caráter 
qualitativo das questões realizadas, com o uso de planilhas eletrônicas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Participaram deste estudo sete propriedades agrícolas familiares, produtoras de orgânicos na 
Associação de Agricultura Ecológica Familiar Conchas Velhas, e, perante os resultados obtidos, 
acreditamos que a elaboração do roteiro de pesquisa auxiliou na identificação de dificuldades e pecu-
liaridades desse grupo de produtores. Os sete núcleos familiares pesquisados são compostos por dois 
a sete membros, os quais possuem um representante responsável pela produção do empreendimento 
familiar, responsável pelas respostas prestadas ao estudo.

Em relação à condição legal das propriedades, seis delas são próprias e somente uma é ar-
rendada, e quanto ao tempo de dedicação à produção agrícola exclusivamente orgânica, todos os 
empreendimentos já se dedicavam há, pelo menos, 5 anos, e dois empreendimentos apresentam 14 
anos de dedicação a esse sistema produtivo, resultado semelhante ao de um grupo de agricultores 
dos Estados Unidos, que possuíam, pelo menos, 2 anos de dedicação às atividades orgânicas (Silva 
et al., 2015; Farmer & Betz, 2016). As propriedades familiares possuem certificação pelo sistema de 
auditoria, emitida pelo IBD certificações, o qual segue com rigor as etapas de vistoria e avaliação para 
que a certificação seja mantida. 

A idade dos agricultores responsáveis pela produção e comercialização de alimentos orgânicos 
variou entre 36 e 65 anos, sendo a média de 48 anos, semelhante à média encontrada em estudos 
anteriores (Läpple, 2013; Silva et al., 2015). A idade dos demais familiares que trabalham na pro-
dução variou entre 21 e 73 anos, e verificou-se que o nível de escolaridade mais frequente foi o 
fundamental incompleto. Estudos dizem que produtores mais jovens tendem a ser mais flexíveis e 
ousados, enquanto os produtores mais velhos tendem a ser mais cautelosos e avessos ao risco (Ayuya 
et al., 2015).

Com relação ao nível de escolaridade dos agricultores representantes do empreendimento fa-
miliar, somente um possui curso superior completo, e, entre os demais, somente metade conseguiu 
concluir o ensino fundamental. Estudo realizado com produtores rurais na Etiópia (Verkaart et al., 
2017), país em processo de desenvolvimento, mostrou que aspectos como idade dos trabalhadores e 
tamanho do núcleo familiar não apresentam influência na produtividade obtida por unidade de área. 

Esses resultados apontam a importância do saber não científico, em que a manutenção da 
produtividade é obtida empregando-se tratos culturais específicos para cada espécie comercializada 
(Jaganathan et al., 2012). Da mesma forma, estudos anteriores constataram que agricultores orgânicos 
são mais instruídos a buscar conhecimentos e informações com maior frequência, e em diferentes 
fontes, como revistas e jornais, e a interagirem com outros agricultores (Läpple, 2013). 

A produção dos sete empreendimentos identificados é exclusivamente primária vegetal, divi-
dida em duas classes: frutas e olerícolas. Esses agricultores, também chamados de “limpos e segu-
ros” (Kramol et al., 2015), possuem maior “eficiência técnica” quando comparados com produtores 
convencionais, uma vez que utilizam com eficiência os insumos naturais para a produção, princípio 
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este norteador da produção orgânica. Adicionalmente, constata-se que, entre grupos de agriculto-
res orgânicos e de agricultores convencionais, os agricultores orgânicos apresentam maior nível de 
consciência ambiental, não visando exclusivamente ao lucro, mas também a informações acerca de 
conceitos de produção sustentável (Läpple, 2013).

Em relação ao volume produtivo anual das duas classes de alimentos comercializados, o de 
frutas é inferior ao de olerícolas em todas as propriedades. Isso se deve à sazonalidade de produção 
das espécies frutíferas comercializadas (laranja, banana e abacate), que, em sua maioria, são espécies 
perenes (Lobato et al., 2015). O volume produzido reflete-se diretamente no retorno financeiro dos 
empreendimentos orgânicos familiares, sendo, por esse motivo, o retorno financeiro das olerícolas de 
4 a 20 vezes maior do que o retorno financeiro de frutíferas. 

De acordo com parâmetros de comercialização de produtos descritos, os agricultores orgânicos 
avaliados neste estudo utilizam quatro canais de comercialização, envolvendo tanto canais diretos 
quanto indiretos, conforme exposto na Figura 1, que foi adaptada (Kotler & Keller, 2012) para mos-
trar a realidade dos agricultores estudados.

Figura 1. Canais de comercialização da produção orgânica.

Na Figura 1, o nível zero engloba os canais de comercialização direta com o consumidor final, 
seja pela confecção de cestas com produtos variados, que são vendidas de porta em porta, seja nas fei-
ras livres, que, nesse município, recebem o nome de Feira Orgânica Municipal. No nível 1 há apenas 
um intermediário, que faz a comercialização dos produtos para o programa governamental municipal 
chamado Feira Verde. Essa atividade consiste na compra dos alimentos oriundos dos agricultores para 
trocar, com a comunidade, esses alimentos por resíduos domésticos recicláveis. 

Os canais de nível 2 são caracterizados pela existência de mais de um intermediário, tais como 
atacadistas e varejistas. Nesse caso, a comercialização é direcionada para os programas governamen-
tais federais. No Brasil, esses programas visam a uma perspectiva de qualidade nutricional, segundo 
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a qual o consumo de frutas deve ser fomentado por políticas públicas para que a população obtenha 
bons índices de alimentação (Hickey et al., 2016). 

Entre os programas envolvidos na amostra estão o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), 
que adquire os produtos oriundos da agricultura familiar e os distribui para a população em situação 
de fragilidade nutricional, e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que destina os 
alimentos produzidos pelos agricultores para as escolas municipais, transformando-os em merenda 
escolar (Dias et al., 2015; Wittman & Blesh, 2017). 

Os empreendimentos de agricultura familiar estudados não utilizam obrigatoriamente os três 
níveis de canais de comercialização apresentados. Isso pode ser visualizado na Figura 2, a qual exibe 
a relevância dos canais diretos e indiretos de comercialização para cada um dos empreendimentos. 
Níveis similares também são verificados nos canais de comercialização para produtos orgânicos da 
agricultura familiar na Virgínia Ocidental, Estados Unidos. Ali, os agricultores vendem tanto direta-
mente, por meio de feiras e venda porta a porta para os consumidores finais, quanto indiretamente, 
para escolas e estabelecimentos comerciais e restaurantes (Farmer & Betz, 2016).

Figura 2. Relevância dos canais diretos e indiretos de comercialização.

A Feira Orgânica Municipal e a confecção de cestas para venda porta a porta são de grande im-
portância para quatro dos sete empreendimentos de agricultura familiar, pois esse tipo de comerciali-
zação apresenta retorno financeiro mais rápido do que as vendas indiretas, uma vez que o consumidor 
adquire os produtos e já efetua o pagamento. Os canais diretos de comercialização vêm se tornando 
muito importantes para os agricultores familiares de algumas regiões (Shi & Hodges, 2016), e têm 
o poder de atrair cada vez mais o interesse dos consumidores para a valorização da produção local 
(Silva et al., 2015). Porém, essa participação nos canais diretos de comercialização só não é maior 
porque requer dedicação de tempo e atenção por parte dos produtores para a fidelização e manutenção 
dos consumidores.

De maneira contrária, os canais de comercialização indiretos fomentados por políticas públicas 
apresentam grande importância para três empreendimentos, pois esses canais são capazes de absorver 
grande parte da produção obtida. Uma vez atendidos os requisitos exigidos para poder fornecer aos 
programas governamentais acesso a alimentos saudáveis e melhoria da qualidade nutricional da popu-
lação (Hickey et al., 2016), a garantia de compra da produção estimula cada vez mais os agricultores 
a aumentarem a área cultivável e a produtividade, por meio da adoção de práticas culturais. Quanto 
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a isso, as agências de extensão rural possuem um papel fundamental na difusão de conhecimentos 
associados a técnicas de produção mais eficientes. 

Para os agricultores, tanto os canais indiretos quanto os diretos de comercialização são impor-
tantes, embora alcancem parcelas diferentes da população. Pela Feira Orgânica Municipal passa um 
volume intenso de consumidores, e é o meio mais fácil de divulgação dos alimentos orgânicos. A 
venda porta a porta se caracteriza pela confecção de cestas de acordo com o pedido dos consumidores, 
o que garante sua satisfação com a compra. Para os programas governamentais são comercializados 
altos volumes de alimentos, garantindo que os alunos da rede municipal (Verkaart et al., 2017) e a 
população em situação de insegurança alimentar recebam alimentos de qualidade que asseguram a 
sua condição de saúde (Wittman & Blesh, 2017).

Do volume total produtivo anualmente, dois empreendimentos direcionam maior volume para 
a comercialização na Feira Orgânica Municipal, quatro empreendimentos dedicam maior volume 
da sua produção aos programas governamentais federais, e apenas um dos empreendimentos dedica 
volumes igualitários para os quatro canais de comercialização. No presente estudo foi verificado que 
a escolha pela adoção dos canais de comercialização é de responsabilidade dos núcleos familiares. 
O fato de estarem associados não obriga a participação em qualquer dos canais de comercialização. 

Percebe-se que, enquanto alguns empreendimentos destinam sua produção para comercializa-
ção em canais diretos e indiretos de maneira equitativa, no caso dos EAF-1, EAF-2 e EAF-3, outros 
destinam seu volume produtivo em proporções diferentes para cada modalidade de comercialização. 
No detalhamento da utilização dos canais de comercialização, apresentado na Figura 3, consta o 
volume produtivo dos estabelecimentos destinado para cada um dos quatro canais utilizados.

Figura 3. Destino da produção para os quatro canais de comercialização identificados (%).

Corroborando estudos anteriores (Läpple, 2013), os agricultores orgânicos entrevistados neste 
estudo também se mostram extremamente conscientes e preocupados com questões relacionadas 
com o meio ambiente, além de se apresentarem bastante críticos em relação à certificação, uma vez 
que a consideram o maior diferencial do grupo. A certificação da produção é fundamental para a 
Associação, pois, por meio dela, é possível a comercialização de grandes volumes nos programas go-
vernamentais, que visam garantir a procedência dos alimentos fornecidos para a população atendida 
por esses programas. 

Foram identificados como os maiores desafios a serem vencidos pelo consumidor final os pre-
ços dos alimentos convencionais, e a comercialização de aproveitadores desse segmento de mercado, 
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que dizem vender orgânicos, mas a procedência dos produtos comercializados não é averiguada. Em-
bora os preços dos produtos convencionais representem uma ameaça aos produtores rurais, estudos 
indicam que os consumidores de orgânicos estão dispostos a pagar mais pelos valores agregados aos 
alimentos orgânicos (Thogersen et al., 2015).

Esses alimentos, por estarem atrelados a um grande apelo ambiental, são itens de grande suces-
so no mercado consumidor, que vem se mostrando, também, preocupado com os aspectos éticos da 
produção de alimentos, possibilitando então, a garantia e alcance de mais nichos de consumidores no 
mercado (Herrnstadt et al., 2016). Os agricultores orgânicos carecem de maior apoio no desenvolvi-
mento da cadeia de valor, como infraestrutura de marketing, de instalações, de sistemas de rotulagem 
para melhoria na gestão da comercialização (Kramol et al., 2015), e inovações tecnológicas para a 
construção da marca (Yin et al., 2010). 

Do ponto de vista operacional, foram destacadas as limitações do volume de mão de obra 
dos empreendimentos, o que fez com que não pudessem adotar outros canais de comercialização, 
pois não conseguiriam produzir em maiores escalas. Entre as sete propriedades, em três delas foram 
verificados integrantes dos núcleos familiares que possuem outro tipo de remuneração, reafirmando 
o que foi identificado em estudo – que agricultores orgânicos estão mais propensos a manter seus 
esforços produtivos à agricultura (Läpple, 2013).

Adicionalmente, o desenvolvimento de variedades de sementes mais adaptadas às condições 
locais e menos dependentes de insumos químicos ainda é um fator em aberto para o fortalecimento 
da agricultura orgânica (Verkaart et al., 2017), juntamente com as perdas produtivas causadas pelo 
surgimento de ervas daninhas e ataque de pragas naturais, também identificadas em estudos no Ca-
nadá (Tautges et al., 2017). Porém, como também acontece em diversos países da Europa, como 
Áustria, França, Itália, entre outros, os agricultores orgânicos são capazes de implementar abordagens 
inovadoras para a produção de alimentos sem a utilização de produtos químicos (Peigné et al., 2016). 
Dessa forma, políticas públicas que não somente visem à inserção de alimentos com qualidade nu-
tricional para pessoas carentes, mas que também promovam o fortalecimento do cultivo de sementes 
orgânicas em todo o País, são necessárias tanto para agregar valor ao produto quanto para aumentar a 
capacidade de comercialização direta de seus produtos aos consumidores finais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O município em que o estudo foi realizado está localizado na região Sul do Brasil. Possui mais 
de 300 mil habitantes, e apenas sete agricultores familiares produzem alimentos orgânicos certifi-
cados por auditoria para abastecer esse segmento de mercado no município. A certificação garante 
que os produtos possam ser comercializados em diferentes canais de comercialização por atenderem 
integralmente ao disposto na legislação nacional vigente. Apesar de a entidade certificadora atuar em 
outros países, permitindo a exportação dos alimentos, os agricultores optam por comercializar seus 
produtos apenas no mercado local.

Verificou-se que são utilizados tanto canais diretos quanto canais indiretos de comercializa-
ção. Como principal característica dos canais diretos de comercialização está o retorno financeiro 
rápido, visto que os consumidores finais vão em busca dos alimentos orgânicos e os adquirem com o 
pagamento imediato. Dessa forma, os pagamentos recebidos dos canais diretos são revertidos para a 
aquisição de insumos, fazendo com que a produção seja ininterrupta e não se faça necessário buscar 
por auxílios financeiros de outras naturezas para manter a produção ativa.

Em relação aos canais indiretos de comercialização, esse grupo de agricultores utiliza os pro-
gramas governamentais para destinação da sua produção. Nesse âmbito, as iniciativas públicas estão 
presentes de diversas formas, tanto como facilidade de crédito, quanto para a aquisição de alimentos 
da agricultura familiar, o que, além de promover a segurança alimentar e nutricional da população 
brasileira com a distribuição de alimentos, auxilia e fomenta o desenvolvimento rural local e regional. 
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Diferentemente da comercialização pelos canais diretos, não há perda da produção, o que representa 
diretamente que toda a produção será paga, embora o recebimento seja um processo moroso. 

Todavia, nota-se ainda a necessidade de políticas públicas de apoio à produção orgânica no Bra-
sil, principalmente no que tange aos insumos, sementes e qualificação de mão de obra. A demora em 
implantar novas políticas com esses propósitos pode representar uma ameaça latente de desistência 
de agricultores em produzir alimentos orgânicos. Quanto à obtenção da certificação, que deman-
dou um processo criterioso e demorado, é um diferencial para o alcance da população. A certificação 
orgânica agrega valor aos alimentos e assegura a satisfação do consumidor, fato este que cria relações 
de fidelidade entre comprador e agricultor e garante a comercialização de produtos de qualidade.
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